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Pode-se creditar à publicação de Wins-
low 38 em 1951, sobre o preço da saúde
e o custo da doença, realizada sob os
auspícios da Organização Mundial da
Saúde, o haver chamado a atenção, em
âmbito internacional, para as implica-
ções econômicas do binômio saúde-doen-
ça. Após tecer comentários referentes à
evidência acumulada desde fins do sé-
culo passado sobre a relação entre pobre-
za e baixo nível de saúde. Winslow 38
baseando-se em dados colhidos por inú-
meros autores sobre os efeitos do estabe-
lecimento e da expansão de serviços de
saúde e de saneamento básico, em diver-
sos países, argumentou no sentido de de-
monstrar que os programas objetivando
melhoria do nível de saúde das popula-
ções resultaram em incremento da sua
produtividade econômica, o que. em outras
palavras, eqüivalia a dizer que os investi-
mentos em saúde apresentaram boa ren-
tabilidade econômica. Winslow 38 apre-
ciou o problema do custo elevado e cres-
cente dos vários serviços de saúde, parti-
cularmente da assistência médica, e dis-
cutiu o problema da necessidade do pla-
nejamento das atividades de saúde e do
estabelecimento de prioridades para os
gastos no setor. Deu ainda força a uma
corrente de opinião, segundo a qual são
sempre positivos os efeitos econômicos dos
gastos em saúde. Estes efeitos positivos
são vistos de forma diversa:
a ) aumento da produtividade do tra-
balhador como resultado do seu me-
lhor nível de saúde e maior vigor;
b ) extensão das áreas abertas ao povoa-
mento e à agricultura, ou a outra
atividade econômica, como resultado
dos programas de saneamento bási-
co e do controle de enfermidades co-
mo a malária;
c ) redução dos custos diretos e indire-
tos da morbidade e da mortalidade.
Convém assinalar que, conforme será
mais adiante exposto, não tardou que
outros autores vissem o probelma sob ân-
gulo diverso e passassem a argumentar
no sentido de chamar a atenção para
possíveis efeitos economicamente negati-
vos dos programas de saúde pública em
larga escala 1, 18, causando natural preo-
cupação aos responsáveis pelo setor saúde.
Os estudos que procuram analisar obje-
tivamente o impacto econômico da doen-
ça enfrentam uma séria dificuldade no
problema da avaliação econômica da vida
humana. Embora, do ponto de vista mé-
dico, possa parecer repugnante a simples
idéia de se atribuir um valor econômico
a uma vida, a análise menos emocional e
mais objetiva do problema mostra que a
sociedade moderna, através das inst i tui-
ções de previdência social e do seguro de
vida, seguro contra acidentes, e outros,
aceita, sem nenhuma dúvida possível, a
idéia de que a perda de uma vida repre-
senta um prejuízo econômico seja para
a família, seja para a sociedade como um
todo. Este reconhecimento não implica,
de nenhuma forma, desconhecer os custos
não econômicos da doença ou da morte,
aqueles que mais de perto preocupam a
profissão médica. A dor, a angústia, o
sofrimento, os quais não têm preço, re-
presentam, do ponto de vista ético, uma
categoria de bens aos quais os economis-
tas, também conscientes do seu valor, re-
ferem-se como os "custos intangíveis" da
enfermidade 29, querendo com isso signi-
ficar que os mesmos não são passíveis
de expressão em termos monetários.
É essa, entretanto, uma dificuldade da
qual os médicos e economistas não podem
fugir , quando resolvem estudar o fenô-
meno saúde-doença do ponto de vista eco-
nômico. Na realidade o problema não é
novo e a sua abordagem inicial verificou-
se já de longa data. Sir William Petty,
no século XVII é considerado como tendo
sido o primeiro a tentar o cálculo do va-
lor econômico de um homem. A estima-
tiva de Petty, freqüentemente citada 8, 11,
vale ser referida como um marco históri-
co, sendo de interesse destacar que o
autor, após avaliar entre 69 e 90 libras
esterlinas o valor de cada cidadão adul-
to, chamou a atenção para o prejuízo re-
presentado '"pela peste e pela mortalida-
de de homens na guerra" Smith 31, em
sua obra clássica, voltou a abordar o
assunto cerca de 75 anos mais tarde, sem
tentar estimativas numéricas, mas alinhan-
do, de modo bastante claro como uma das
formas de capital fixo "as habilidades ad-
quiridas pelo conjunto de habitantes ou
membros da sociedade" ou seja, o capi-
tal humano. Ele comparou a "very un-
certain duration of human life'' com a
duração mais certa e garantida de uma
máquina, para chamar a atenção para os
cuidados especiais que deveria merecer
aquele tipo de capital, o homem.
Vinte anos após o seu contundente re-
latório sobre a situação de saúde das po-
pulações trabalhadoras da Inglaterra.
Chadwick 5, para reforçar seus argumen-
tos em defesa da melhoria da saúde dos
trabalhadores, apresentou estimativas do
valor econômico da vida humana basea-
das no custo de criar e educar uma crian-
ça, através das várias idades, até atingir
o período de produtividade econômica,
levando ainda em conta o risco da morta-
lidade precoce.
Todavia, a primeira abordagem c ien t i -
ficamente rigorosa do problema foi fe i ta
por Farr 9, estatístico inglês, em 1853,
motivado pelo problema do cálculo de ta-
xas e impostos. O método de Farr con-
sistia em computar o valor presente, lí-
quido, dos ganhos fu turos esperados de
cada indivíduo, de acordo com a sua fai-
xa etária e com as esperanças de vida
prevalentes. A seguir, uma série de esta-
tísticos e atuários. objetivando sobretudo
pesquisar o "valor de seguro" do homem,
tais como T. Wittstein. R. Ludtge. E. En-
gel, na Alemanha, J. S. Nicholson na In-
glaterra, M. M. Dawson e I. Fischer nos
Estados Unidos, e Barrial na França, ci-
tados por Cibotti 6, também abordaram o
problema sem contudo introduzirem ne-
nhuma modificação substancial ao meto-
do de Farr que foi o empregado por Du-
blin e Lotka8 na sua monografia que
ainda é considerada como a publicação
contemporânea fundamental sobre o pro-
blema, apesar de cerca de 50 anos terem
decorrido desde sua publicação original.
Dentre os trabalhos comentados por
Dublin e Lotka8 encontra-se a publica-
ção de Mortara 20, anterior à sua emigra-
ção para o Brasil, em que o eminente de-
mógrafo e estaticista italiano abordou a
"vexata questio" do custo e do valor mo-
netário do homem, determinando coefi-
cientes de renda e de despesas para dife-
rentes grupos de idade, os quais permi-
tiriam calcular o valor econômico de um
indivíduo como elemento produtivo da
sociedade.
Os estudos atuais sobre os custos das
enfermidades, tais como os de Rice 30, de
Fein 10 e de Weisbrod y7, usam fundamen-
talmente a metodologia de Dublin e Lo-
tka 8.
O trabalho de Fein10 (1958), referen-
te às repercussões econômicas das enfer-
midades mentais, constituiu um marco na
literatura sobre o custo das doenças para
a sociedade. Nele o autor não apenas
apresentou o resultado de sua pesquisa so-
bre os custos diretos e indiretos das doen-
ças mentais nos Estados Unidos, como tam-
bém estabeleceu bases metodológicas e
princípios sobre os quais iria se funda-
mentar a maioria dos trabalhos subse-
qüentes. Segundo Fein10, cada país en-
frenta os custos da doença, tanto os di-
retos, com as atividades de cura ou de
prevenção, como os indiretos, resultantes
da morbidade ou da mortalidade. Na sua
opinião, pode-se demonstrar que, em cer-
tos casos, é possível que um aumento no
custo direto (melhores programas de pre-
venção e tratamento) provoque uma di-
minuição proporcionalmente maior nos
custos indiretos (absenteismo, baixa de
produção), resultando assim numa dimi-
nuição do custo total, tese que o autor de-
fendeu ao analisar o problema das doen-
ças mentais. Ao discutir o problema dos
custos indiretos, Fein10 abordou de ma-
neira segura e inequívoca a questão de
até onde os indivíduos doentes, caso esti-
vessem sadios, estariam engajados em ati-
vidade produtiva, ou não, a depender da
situação da economia e do nível de de-
semprego. A seu ver é injustificável o
raciocínio de que em certas conjunturas
econômicas a doença não reduz o produ-
to nacional, ao contrário, reduz a taxa
de desemprego. A discussão dos custos
indiretos da doença deve necessariamen-
te partir da premissa de que o indivíduo
sadio terá oportunidade de participar do
processo produtivo e que a economia (dos
vários países) deve organizar-se para dar
esta oportunidade. Na opinião do autor,
deve-se atribuir a responsabilidade a quem
de direito: aqueles encarregados de com-
bater as doenças não devem aceitar a
saída fácil de dizer: "qual a diferença?
Estes indivíduos estariam desempregados
se não estivessem doentes". Muito ao con-
trário, os responsáveis pela saúde devem
admitir que os indivíduos sadios estarão
produzindo, e se não for este o caso, ca-
be a outros a responsabilidade por este
problema. Em termos metodológicos,
Fein l0 aceitou o salário como a melhor
medida da produção econômica de cada
indivíduo (com base na teoria da produ-
tividade marginal); entretanto negou o
valor do trabalho doméstico (das "donas
de casa") em virtude do mesmo não ser
assalariado.
Em 1959, Horwitz1 4 discutiu o pro-
blema do valor econômico do homem co-
mo fator de produção, considerando as
reservas humanas mais necessáritas e pre-
ciosas do que as reservas de capital. Em
sua opinião, na América Latina, o grande
número de mortes causadas por doenças
facilmente evitáveis exerce, sem nenhuma
dúvida, uma influência desfavorável so-
bre o processo de crescimento econômico
da região.
Em 1959, Mushkin e Collings21 apre-
sentaram uma sistematização dos custos
econômicos da doença, classificando-os
em:
a) uso de recursos financeiros para a
prevenção ou tratamento das doen-
ças;
b) transferência de recursos (ajudas e
pensões pagas a pessoas doentes) ;
c ) perda de recursos: diminuição de
produção devido à morbidade, à de-
bilidade e à mortalidade; ou seja, a
perda de tempo de trabalho ou a di-
minuição da produtividade quando
no trabalho.
A monografia de Weisbrod37 (1961),
representou outro importante marco na
evolução dos estudos sobre a quantifica-
ção dos custos das doenças, bem como dos
benefícios, que resultariam dos progra-
mas de prevenção, em termos monetários,
como uma base objetiva para o processo
de tomada de decisão e o estabelecimento
de prioridades nos programas de saúde.
A metodologia por ele empregada para
estudar, sob o prisma econômico, os pro-
blemas da poliomielite, da tuberculose e
das neoplasias malignas, serviu de ponto
de referência ou de modelo para os estu-
dos subseqüentes sobre o custo de outras
doenças.
O trabalho de Rice 29, em 1966, cons-
t i tuiu um dos modelos de metodologia
mais cuidadosa para medir tanto os cus-
tos diretos da doença como os custos
indiretos resultantes da morbidade e da
mortalidade. Todavia, a aplicação do mé-
todo empregado pela autora depende da
disponibilidade de estatísticas de boa qua-
lidade, não apenas sobre morbidade e
mortalidade, mas também sobre composi-
ção da força trabalho, participação na
força trabalho e níveis de salário por ida-
de e sexo, expectativa de vida, gastos
particulares com saúde e outros dados,
difíceis de se encontrar nos países em
via de desenvolvimento.
A importante questão metodológica re-
ferente ao uso ou não de taxas de des-
conto no cálculo do custo indireto da
doença, para poder avaliar o valor das
perdas ou ganhos futuros, tem merecido
o devido destaque na literatura. O tra-
balho clássico de Dublin e Lotka R apre-
sentava o valor de uma vida em termos
de produtividade econômica estimada pe-
lo valor atual dos ganhos futuros, obtido
mediante a aplicação de uma taxa de des-
conto. O estudo da National Planning
Association 22 não utilizou taxa de des-
conto e foi, por este motivo, criticado.
Weisbrod 37, Fein 10 e Rice 29, cujos estu-
dos são considerados modelos no parti-
cular, aplicaram taxas de desconto, o que
passou a ser considerado como parte in-
tegrante do método. Assim é que o arti-
go de Stickle35 gerou uma acerba con-
trovérsia, procurando demonstrar que a
perda de anos-vida de trabalho produti-
vo e renda futura, nos EUA em 1962, ain-
da era maior devido às diversas causas
de mortalidade infantil (incluindo nati-
mortalidade e prematuridade) e aos aci-
dentes, do que às doenças do coração, às
neoplasias malignas e às doenças vascula-
res do sistema nervoso central. O objeti-
vo básico do autor era criticar um proje-
to de lei, em tramitação no Congresso dos
EUA, o qual criava um programa espe-
cial destacando elevados recursos para a
criação de centros regionais destinados à
pesquisa e ao tratamento das doenças do
coração, do câncer e dos distúrbios vas-
culares cerebrais. O argumento de Sti-
ckle 34 era de que não se justificavam
tais gastos quando outras causas de mor-
te estavam redundando em prejuízo eco-
nômico maior à nação e, portanto, me-
reciam prioridade. Logo após a publi-
cação do trabalho supra mencionado, Ri-
ce 30, em carta ao editor do American
Journal of Public Health, criticou o arti-
go pela falha metodológica de não ter
usado taxa de desconto, do que teria
resultado uma super-estimativa das per-
das econômicas decorrentes de óbitos nos
grupos etários mais jovens. Refazendo os
cálculos com taxas de desconto, tanto de
4% como de 6% ao ano, Rice 30 demons-
trou que o valor atual, ou valor presente,
das perdas futuras causadas pelos óbitos
por doença do coração, câncer e acidentes
vasculares cerebrais era maior do que a
perda causada pela mortalidade infantil e
pelos acidentes, refutando, assim, as con-
clusões de Stickle, embora do ponto de
vista médico reconhecesse Rice a impor-
tância da mortalidade infantil. Stickle 33
respondeu às críticas acusando Rice de
confundir Saúde Pública com especulação
financeira, e mostrando-se contrário ao
uso da taxa de desconto. Segundo ele "a
produtividade econômica de um indivíduo
daqui a 35 anos é não menos importante
para a nação do que a produtividade eco-
nômica de um indivíduo hoje" e se "os
interesses particulares requerem que se dê
um maior valor às satisfações presentes
do que às futuras, o interesse público
proibe tal discriminação". A controvérsia
foi finalmente encerrada com uma inter-
ferência de Klarman l5, na qual o eco-
nomista, com a sua reconhecida autorida-
de, concordou com Rice quanto ao erro
metodológico da não aplicação da taxa de
desconto, mas acrescentou que as estima-
tivas, tanto de Stickle quanto de Rice,
não se aplicavam à solução do problema
de como destinar recursos escassos ao com-
bate de diferentes doenças, mesmo por-
que a suscetibilidade à prevenção e ao
tratamento de cada uma delas é dife-
rente, e os custos estimados dos progra-
mas de combate em cada caso específico
teriam que ser comparados com os bene-
fícios esperados com a redução da morbi-
dade e da mortalidade. Mais ainda, em
suas palavras finais, reconheceu Klar-
man 15 que "a aritmética econômica é ape-
nas um dos fatores a serem considerados
na avaliação das alternativas em progra-
mas de saúde". Vale mencionar que o
projeto de lei criticado por Stickle foi
aprovado em 1965, constituindo o "Heart
Disease, Cancer and Stroke Act" que criou
o hoje chamado "Regional Medicai Pro-
gram". Esta questão do uso ou não de
taxas de desconto, foi comentada por nós.
cm outro trabalho 7
As pesquisas de Pollack - (1968) e
de Pollack e Sheldon26 (1970) sobre o
efeito da infecção e do parasitismo sobre
o consumo calórico permitiram introduzir
uma nova dimensão nos estudos do custo
das doenças: o desperdício calórico, ou
seja, o consumo de calorias acima dos re-
querimentos normais do indivíduo sadio
em conseqüência da febre resultante dos
processos infecciosos e da espoliação do
parasitismo. A utilização deste novo fa-
tor no cálculo dos custos da malária, da
tuberculose e das gastroenterites no Pa-
namá 39 mostrou um nível alarmante de
gastos na produção de alimentos a serem
virtualmente desperdiçados pela doença.
Embora a maioria dos trabalhos que
abordam o problema tenha procurado dar
ênfase ao custo da doença e aos aspectos
positivos da saúde, mais recentemente, so-
bretudo em conseqüência da preocupação
com os problemas que possam resultar da
chamada explosão demográfica, alguns
autores passaram a dirigir a atenção para
efeitos por eles considerados indesejáveis
dos programas de saúde pública, em na-
ções em desenvolvimento. Merece uma
análise especial o trabalho de Barlow1
sobre as repercussões econômicas da erra-
dicação da malária no Ceilão, uma vez
que este autor apresentou uma linha de
argumentação típica do ponto de vista
acima aludido. Segundo Barlow 1, não
resta dúvida que o programa de erradi-
cação da malária resultou em poupança
de vidas, em redução de morbidade e
melhoria do nível de saúde da popula-
ção, especialmente dos grupos economica-
mente menos favorecidos. Reconheceu ele
ainda a economia resultante dos gastos
evitados com o tratamento de indivíduos
acometidos de malária ou de outras en-
fermidades adquiridas em conseqüência
de debilidade resultante daquela doença.
Todavia, argumentou ele, um resultado
imediato dos efeitos apontados seria o
aumento demográfico decorrente da bai-
xa na mortalidade e do aumento imedia-
to da fertilidade que se seguiria ao con-
trole da endemia. Este aumento da po-
pulação teria, a curto e a médio prazo,
o efeito de exigir um aumento do con-
sumo de bens não duráveis (alimentos,
vestuário) e um maior investimento no
setor de assistência social (habitação,
escolas, centros de saúde, hospitais) con-
siderados como gastos economicamente
não rentáveis. Somente a longo prazo,
com a entrada das novas coortes de po-
pulação na força trabalho, é que estes
efeitos negativos seriam possivelmente
compensados pelo aumento de produção.
Os efeitos imediatos do combate à
doença sobre o aumento de produtivida-
de da força trabalho atual foram mini-
mizados pelo autor por considerar a ma-
lária uma doença que ataca sobretudo as
populações menos educadas, os chamados
grupos de trabalhadores não qualificados,
cuja produtividade é baixa, ao contrário
de outras doenças, como as doenças vas-
culares degenerativas e as neoplasias que
acometem indivíduos das elites empresa-
riais e dos grupos dirigentes. Após esta-
belecer estas premissas, Barlow1 exami-
nou o caso particular do Ceilão, aplican-
do um modelo matemático que levava em
conta grande número de variáveis capa-
zes de influenciar no nível de produção
do país, antes e depois do início do pro-
grama de erradicação da malária em
1947. Como resultado apresentou ele pro-
jeções do Produto Nacional Bruto (PNB)
do Ceilão, com os efeitos da campanha
de erradicação da malária, e sem os efei-
tos da erradicação, objetivando demons-
trar a sua tese de que a erradicação da
malária teria sido economicamente con-
traprodutiva. Todavia, ao fim do seu
estudo, comparando as curvas projetadas
com os dados reais do desenvolvimento
da economia do Ceilão até 1955, oito anos
após o início da campanha de erradica-
ção da malária, verificou-se que as previ-
sões do modelo matemático não estavam
confirmadas, e que o crescimento do PNB
do Ceilão, até aquela data continuava aci-
ma das previsões do modelo de Barlow 1,
apesar dos supostos efeitos "economica-
mente negativos" da erradicação da ma-
lária.
Ponto de vista semelhante ao de Bar-
low1 foi defendido por Michael18 em um
trabalho apresentado na "Conferência das
Nações Unidas sobre Aplicação da Ciên-
cia e da Tecnologia em Benefício das Re-
giões Subdesenvolvidas" que teve lugar
em Genebra, em 1963. Segundo Mi-
chael l8, o grande sucesso em programas
a curto prazo, para a erradicação de doen-
ças, pode perturbar o precário equilíbrio
existente entre a população e o suprimen-
to de gêneros e despertar problemas maio-
res do que os solucionados. Todavia,
quando procuramos analisar alguns dos
exemplos apresentados por Michael em
apoio ao seu ponto de vista, mais uma
vez verificamos que os dados empíricos
negam apoio à teoria ali defendida. Tal
é, por exemplo, o próprio caso do Ceilão.
estudado cuidadosamente por Frederick-
sen 13 que analisou os efeitos demográfi-
cos da erradicação da malária naquele país.
Demonstrou este autor que o aumento da
população do Ceilão não pode ser atribuído
especificamente à redução da malária, uma
vez que a tendência ao aumento verificou-
se tanto nas regiões previamente assoladas
pela malária, como no restante do país,
encontrando ele uma maior relação entre
o aumento de população e o aumento do
consumo, e a melhoria do padrão alimen-
tar. Em sua opinião a erradicação da ma-
lária contribuiu mesmo para aliviar o pro-
blema demográfico abrindo novas áreas à
população e diminuindo a densidade demo-
gráfica efetiva. Em trabalho posterior, o
mesmo autor 12 demonstrou que o aumento
de população não reduziu a renda per ca-
pita, nem o índice de formação de capital,
o qual continuou a subir graças à tomada
de outras medidas como a limitação impos-
ta à remessa de divisas para o exterior.
Observou ainda, após o declínio inicial da
mortalidade, uma tendência subseqüente à
redução da natalidade, dando suporte à
tese defendida por outros autores de que
a redução prévia dos níveis de mortalida-
de, particularmente da mortalidade infan-
til, seja uma pré-condição para a redução
espontânea dos níveis da natalidade 35.
Por sua vez Kuhner16, em 1971, estu-
dando os efeitos da erradicação da malá-
ria na Tailândia, foi capaz de demonstrar
que entre 1952 e 1956 houve uma econo-
mia de 32, 52 milhões de unidades mone-
tárias locais (bahts). Aliás, convém refe-
rir que a malária, pela sua distribuição geo-
gráfica e outras características epidemioló-
gicas, tem se constituído no modelo ideal
de demonstração dos benefícios econômi-
cos que podem resultar de programas de
saúde, seja em termos de redução de gas-
tos com hospitalização e tratamento, seja
em termos de aumento 3a produção no se-
tor primário, seja em termos de redução
das perdas por absenteísmo 38, 40 ou, mais
recentemente, pela prevenção do desperdí-
cio calórico resultante da doença 39.
Taylor e Hall3 (1967). estudando as
relações entre saúde, população e desen-
volvimento econômico, opinaram que ne-
nhum problema, no campo de saúde inter-
nacional é mais importante e menos com-
preendido do que este. Eles apreciaram o
problema sob três ângulos: a influência da
saúde e do desenvolvimento econômico so-
bre o aumento populacional, a influência
da saúde sobre o desenvolvimento econô-
mico e a influência do crescimento demo-
gráfico sobre o desenvolvimento econômi-
co. Algumas das considerações feitas nes-
sa análise merecem destaque. No parecer
dos autores não são apenas as medidas sa-
nitárias que resultam em aumento de na-
talidade: o próprio progresso econômico,
em suas etapas iniciais também produz o
mesmo efeito e, só mais tardiamente, como
resultado da melhor educação, é que a na-
talidade declina. Mais ainda, acharam eles
que os problemas de combate a doenças
como a malária, a ancilostomose e a esquis-
tossomose, através da redução da morbi-
dade e do aumento de produtividade, têm
um impacto econômico positivo que sobre-
puja os possíveis efeitos do aumento popu-
lacional decorrente da redução da mortali-
dade.
Como se vê, a argumentação de fundo
neomaltusiano encontra argumentos contrá-
rios na própria experiência das nações que.
considerando os valores intrínsecos (não
econômicos da saúde, engajaram-se em
programas de Saúde Pública de largo esco-
po, e carece portanto de comprovação em-
pírica.
Por sua vez. um estudo patrocinado pela
Fundação Rockfeller sobre os problemas
de saúde dos países em desenvolvimento, de
que resultou um interessante livro publica-
do em 1969 por Bryant 2, deu ênfase à
análise das repercussões econômicas da
doença e dos benefícios possivelmente de-
rivados dos investimentos em saúde, colo-
cando por outro lado em grande destaque
o problema da explosão demográfica resul-
tante dos programas de saúde pública.
A este respeito convém aqui referir o
estudo de Spengler 33 que representa uma
análise objetiva e despida de implicações
doutrinárias ou ideológicas sobre a dinâ-
mica populacional, suas causas e seus efei-
tos. Nele o autor apontou não só os me-
canismos de um possível efeito econômico
negativo do crescimento demográfico como
também as várias maneiras pelas quais o
aumento de populações pode contribuir pa-
ra o aumento de produtividade da econo-
mia.
A primeira abordagem objetiva do pro-
blema das conseqüências econômicas da
doença no Brasil foi feita pela Campanha
Nacional contra a Tuberculose em 1947.
Nesse estudo, sob a orientação do Enge-
nheiro Paulo de Assis Ribeiro, estimava-se
que em 10 anos a luta contra a tuberculo-
se no Brasil poderia poupar 2 milhões de
anos de vida resultando em uma economia
de mais de uma dezena de bilhões de cru-
zeiros 19. Em 1952, Ribeiro e col. 28 apre-
sentaram à V Assembléia Mundial da Saú-
de, em Genebra, um trabalho sobre o va-
lor econômico da saúde, fundamentado nos
dados acima citados.
Penido 22 (1955), aplicando as taxas de
mortalidade de 1950 a gerações de 100.000
nascidos vivos, comparou os anos de vida
economicamente ativa (entre 15 e 60 anos)
em algumas capitais brasileiras e nos EUA,
comprovando a magnitude da perda dos
anos vida produtiva em conseqüência da
mortalidade precoce em nosso país, sem
dar contudo uma estimativa de seu valor
monetário.
Campbell e Morehead 4 realizaram em
1952 trabalho que chegou a conclusões se-
melhantes às de Penido 23, sem também
apresentarem estimativas em valor mone-
tário.
Pinotti 24 (1959). abordou de maneira
bem mais ampla as relações entre a saú-
de e a economia. Embora acreditasse que
o estado de saúde da população afetava
notoriamente o rendimento do trabalho, jul-
gou-se o autor sem condições de quantifi-
car as repercussões das doenças sobre a
economia e em conseqüência reconheceu
que, na prática, em nosso meio, quando
se cogita das relações da saúde com a eco-
nomia, pensa-se "muito mais subjetivamen-
te do que objetivamente". Essa observa-
ção de Pinotti ajusta-se não apenas ao seu
próprio trabalho como também, e sobretu-
do, à maioria das publicações subseqüentes
de outros autores nacionais sobre o mesmo
tema e que seguiremos comentando.
Em 1962, a propósito da elaboração do
''Plano Trienal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social", Ribeiro27 voltou a publi-
car um estudo sobre as repercussões econô-
micas da saúde e da doença, e sobre as
suas implicações para o planejamento. Ri-
beiro2 7 analisou as bases teóricas para a
avaliação da rentabilidade dos investimen-
tos em saúde, discutiu os indicadores do
padrão de higidez da população brasileira,
particularmente a duração de vida e a apli-
cação da curva de vida normal de Lexis.
Ele apresentou uma fórmula matemática
algo complexa para medir as conseqüên-
cias econômicas da morbidade evitável e
da mortalidade prematura, e finalmente
exemplificou a rentabilidade dos investi-
mentos em saúde no Brasil com os resul-
tados da luta contra a tuberculose no Rio
de Janeiro e em São Paulo. Segundo a
estimativa de Ribeiro, entre 1947 e 1960,
naquelas cidades, foram gastos cerca de 7
bilhões de cruzeiros no combate à tuber-
culose e, no mesmo período, houve uma
redução de mortalidade que corresponderia
a uma poupança de aproximadamente 2
milhões de anos de vida produtiva, o que,
levando em conta o valor da renda per ca-
pita de 1960, significaria em termos mo-
netários uma poupança de 160 bilhões, em
cruzeiros de 1960, ou seja, aproximada-
mente 23 vezes o valor do investimento.
Neste cálculo Ribeiro 27 não utilizou taxa
de desconto nem levou em conta o efeito
da inflação.
Machado17 (1968), ao investigar cri-
térios para hierarquização de problemas
de saúde, propôs a utilização, entre outros,
de um "índice de importância" das diver-
sas causas de morte, representado pela
"perda dos anos potenciais de vida" o que.
a nosso ver, indiretamente reflete o reco-
nhecimento do valor destas vidas para o
processo de produção e para o desenvol-
vimento econômico.
Em 1968, Campbell 2 em estudo com
o objetivo de melhor definir uma políti-
ca de saúde para a USAID (United Sta-
tes Agency for International Development)
no Brasil, apreciou dados de um diagnós-
tico preliminar de saúde, com uma abor-
dagem econômica objetiva, embora limi-
tada. Ao comparar o potencial produti-
vo da população do nordeste do país.
com o da população dos Estados Unidos,
o autor, levando em conta a esperança de
vida e o nível de renda pessoal, discutiu
os reflexos econômicos da "maturidade"
da população, traduzida pela sobrevivên-
cia além dos 20 anos.
Ultimamente, até a imprensa leiga do
país já foi despertada para o problema
das repercussões econômicas da doença,
como mostra nota veiculada em semaná-
rio de circulação nacional 41 em 7 de de-
zembro de 1972, comentando dados co-
lhidos no Serviço Escolar da Secretaria de
Saúde do Estado de São Paulo, segundo
os quais problemas de saúde foram res-
ponsáveis por 70% das 210.000 repetên-
cias verificadas em escolas públicas da-
quele Estado, onerando o Governo em
Cr$ 20.200.000,00.
Em trabalho publicado em junho de
1973, Veronesi 36 apresentou uma interes-
sante análise dos custos estimados do sa-
rampo e do tétano no Brasil, e dos bene-
fícios econômicos que resultariam da erra-
dicação ou controle dessas doenças. O
estudo de Veronesi representa uma i n d i -
cação do reconhecimento pelo setor saú-
de da necessidade de utilizar, também em
nosso país, "das mesmas armas dos tec-
nocratas, dos financistas e dos economis-
tas" a fim de atingir o fim colimado que
é a obtenção dos recursos financeiros ade-
quados e a sua utilização mais racional
no combate às doenças que afligem a nos-
sa população, diminuem o seu bem estar,
comprometem o seu nível de vida e re-
duzem a sua produtividade.
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